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JOESLEY MENDONÇA BATISTA, vem, 
respeitosamente, perante Vossa Excelência, por seus advogados, n0S 
termos do protesto feito no documento de nO 75 recebido por esta CP~1I, 
requerer a juntada do anexo instrumento de mandato. Por oportuno e em 
homenagem à Súmula Vinculante, Enunciado nO 141

, o requerente também 
pleiteia o acesso integral a todo~.; os documentos recebidos e expedidos no 
decorrer dos trabalhos desenvolvidos por esta Comissão, notadamente 
aqueles mantidos em caráter sigiloso, contemplando, inclusive, as notas 
taquigráficas e áudios de depoimentos que foram - e serão .- realizados em 
reuniões reservadas. 

Nestes tcnnos, 
pede deferimento. 

Brasília, 24 de novembro de 2.017. 

Ticiano Figueiredo 
OABIDF 23.870 

Pedro Ivo Velloso 
OAB/DF 23.944 

~-...... 

Célio Junio belo 
OAB/D? 54.934 

1 Não é despiciendo !;alientar que o I:xce:entfssirn:. Min :~mo do Supremo Tribunal Fe'deral Gilmar 
Ferreira Mendes, nos autos do HC 15ü.41:'. defE:riu a invesc'gJdo desta CPMI "acesso amplo, por meio 
de sel.:s advogados, aos elementos de prova já docL.mentwtos no inquérito que digam res.ot::ito ao 
exercício do direito de defesa", sob o fundamento c;e que "as comissões parlamentares de inquérito rêm 
poderes de investigação próprios das autoridade:; judiciais (crt. 58, § 3 2, CF). Logo a S~mula Vincu:ante 
aplica-se às comissões parlamentares dt:: inquérito", túllforr.lp. decisão anexa. 
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FIGUEIREDO & VELLOSO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: JOESLEY MENDONÇA BATISTA, brasileiro, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade n° 54.852.547-X 
SSP/SP e CPF nO 364.873.921-20, com endereço comercial à Avenida 
Marginal Direita do Tietê, 500, Bloco IlI, Subsolo, Vila Jaguará, CEP 
05118-100, São Paulo - SP. 

OUTORGADOS: TICIANO FIGUEIREDO, PEDRO IVO VELLOSO, 
DIEGO BARBOSA CAMPOS, FERNANDA REIS, ÁLVARO 
CHAVES, CÉLIO JUNIO RABELO e OBERDAN COSTA, brasileiros, 
advogados, inscritos, respectivamente, na Seccional do Distrito Federal 
Ordem dos Advogados do Brasil sob os nOs 23.870,23.944,27.185,40.167, 
44.588, 54.934 e 54.168, todos com escritório profissional no SHN Quadra 
01, Bloco A, Ed. Le Quartier, Salas 1503/1504, CEP: 70.701-000, Brasília, 
Distrito Federal. 

PODERES: aqueles constantes da cláusula ad judicia et extra, nos termos 
do artigo 105 do Código de Processo Civil, para o fim de representar os 
interesses do outorgante perante a COMISSÃO PARLAMENTAR 
MISTA DE INQUÉRITO DA JBS e J&F, destinada a investigar supostas 
irregularidades envolvendo as empresas em operações realizadas com o 
BNDES e BNDESPar ocorridas entre os anos de 2007 a 2016, bem como 
os procedimentos de acordo de colaboração premiada celebrado entre o 
Ministério Público Federal e os acionistas das empresas JBS e J&F, 
podendo ditos procuradores para tanto, impetrar habeas corpus, requerer, 
solicitar, interpor medidas judiciais, recursos, enfim, praticar todos os atos 
necessários ao bom e fiel desempenho do presente, inclusive, substabelecer 
este mandato. 

BrasílialDF, 22 de n 
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Na forma da Súmula Vinculante 14, "É direito do defensor, no interesse 
do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados 
em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia 
judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa". 

As comissões parlamentares de inquérito têm "poderes de investigação 

próprios das autoridades judiciais" (art. 58, § 3º, CF). Logo, a Súmula 

Vinculante aplica-se às comissões parlamentare de inquérito. 

Incabível, no entanto, fixar, em habeas cor72. ,prazo de anterioridade 

mínima para vista da documentação pelo p ,e rador do paciente. Até o 

momento, não se tem sequer a notícia de q e o advogado buscou e teve 

negado acesso a qualquer documentaçã CJ 
Ç.J 

Ante o exposto, defiro o pedj, ~) d ' liminar, para que a 
I" 

Comissão Parlamentar de Inquér·t ' con~ da ao paciente o tratamento 

próprio à condição de acusad u ui estigado, assegurando-se-lhe o 

direito de (I) não assinar ~eÁ:rp:o e compromisso na qualidade de 

testemunha; (lI) não responGl r a: ventuais perguntas que impliquem 
r'I 

autoincriminação, sem que seja m aaotadas quaisquer medidas restritivas 

de direitos ou privativa ~d liD~v.dade, como consequência do direito de 

não produzir provas Qgntra i próprio; (111) ser assistido por seus 

advogados e de, com êstes ' Qmunicar-se durante o depoimento; e (IV) ter 

acesso amplo, por 1 1O( l seus advogados, aos elementos de prova já 
documentados no· qucbrito que digam respeito ao exercício do direito de 

defesa. 0' 0' 
Ressalvo (lque, com relação aos fatos que não envolvam 

autoincri1:nina!ião, persiste a obrigação de o depoente prestar 

informaçê s. 

Serve esta decisão como salvo-conduto. 

Requisitem-se informações à autoridade coatora e abra-se vista à 

Procuradoria-Geral da República, nos termos dos arts. 191 e 192 do 

RISTF. 

Publique-se. 

Brasília, 23 de novembro de 2017. 

7 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BrasiL O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portallautenticacao/sobo número 14122336. 
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Ministro Gilmar Mendes 

Relator 

Documento assinado digitalmente 
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Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.slf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número 14122336. 



MEDIDA CAUTELAR NO HABEAS CORPUS 150.411 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
PACTE.(S) 
IMPTE.(S) 
COATOR(A/S)(ES) 

:MIN. GILMAR MENDES 
: MARCELLO P ARANHOS DE OLIVEIRA MILLER 
:ANDRE PERECMANIS E OUTRO(A/S) 
:COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
DO CONGRESSO NACIO AL - CPI DA JBS 

Decisão: Trata-se de habeas corpus com dido de medida liminar, 

impetrado por André Perecmanis e ou 0 , em favor de Marcello 

Paranhos de Oliveira Miller, contra ato àa Comissão Parlamentar Mista 

de Inquérito do Congresso Nacional- C S . 

. 
Requerimento 1 de 2017, do Congr l> so N~cional, com a finalidade de 

I 
investigar supostas irregularidades nv; lvendo as empresas JBS e J&F em 

f""'I 
operações realizadas com o BM ES tl BNDES-PAR ocorridas entre os 

anos 2007 e 2016, que geraram p eijlÍzos ao interesse público. 

Além disso, busca-se 'n estig' r os procedimentos do acordo de 

colaboração premiada celêbrad entre o Ministério Público Federal e os . -' 
&F. 

Segundo a inicial, ? púldente recebeu, em 8 de novembro de 2017, 

notificação para pres~a dep imento na reunião da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito eD COl-gresso Nacional a ser realizada no dia 29 de 

novembro de 20D s _ noras. 
/ 

No entant6, afu ,fa-se: "não houve especificação no oficio que lhe foi 

dirigido de sua G.ondição de investigado". (eDOC 1, p. 4) 

Daí a . petração do presente habeas corpus, no qual se busca 

assegurar ao paciente o direito a usufruir de todas as garantias 

constitucionais e processuais inerentes àqueles que se veem na condição 

de investigados em procedimento de natureza criminal. 

A defesa traz diversas notícias veiculadas na imprensa no sentido de 

ser o paciente alvo direto das investigações realizadas pela CPMI. 

Sustenta a aplicabilidade da garantia constitucional prevista no 

inciso LXIII do artigo 5º da Constituição Federal- o direito ao silêncio. 

Assevera que, em situações idênticas à presente, o Supremo Tribunal 
FEO 

Federal já pacificou o entendimento no sentido de assegurar o direito a nã ~ 
co~ 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14122336. 
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responder quaisquer das perguntas que lhe forem direcionadas ao cidadão 

convocado para prestar esclarecimentos em Comissão Parlamentar de Inquérito 

instaurada para apurar fatos que, ao menos em tese, o coloquem na condição de 
investigado. 

Ao final, afirma que, dada a clara condição de investigado do 

paciente no procedimento em tela, absolutamente se faz a incidência da 

Súmula Vinculante 14 desta Corte, ainda que nã tenha havido ato formal 

de indiciamento. 

Postula, liminarmente, a expedição d ~ vo-conduto em favor do 

paciente, para que lhe seja garantido o i:reito de: I) permanecer em 

silêncio durante a reunião, sem que con . r,:t le ossa ser adotada qualquer 

medida restritiva de direitos ou priva wa liberdade; 11) não assinar 

termos ou firmar compromisso a \' rdição de investigado ou 

testemunha; 111) não se autoincrimi ar; IV.) ser assistido por advogados. 

Sobreveio alegação de prevê"" -o e fl~ suspeição. (eDOC 16) 

É o breve relatório. 0 Q;j , 
Passo a decidir. ~ A.... 
Os impetrantes alegam â reyenção do Min. Dias Toffoli, em razão 

( . 
do MS 35.204. No entant, o ' n ~ dado de segurança foi distribuído em 

20.9.2017, ou seja, após. 1?-e -ação deste habeas corpus, em 16.11.2017. 

O RISTF prevê le a ~,4evenção decorre da distribuição - art. 69. O 

registro - art. 59. Ou seja, se prevenção 

houvesse, seria de te Re:1ai:or. 

Os impetr 0'tes ,JDtosseguem afirmando a suspeição do Relator. A 

suspeição deve Der arguida em petição dirigida ao Presidente, na forma 

do art. 278 d~ ISTF. 

PassQ , apreciação do requerimento de medida liminar. 

Em ocasiões de deferimento de medidas liminares, cujos pedidos 

eram similares ao destes autos (cf., nesse particular, o HC 88.228- DF, 

decisão de 13.3.2006, DJ 28.3.2006 e HC 128.405-DF, decisão de 25.5.2015, 

DJe 26.5.2015), tenho asseverado que a Constituição confere às Comissões 

Parlamentares de Inquérito os poderes de investigação próprios das 

autoridades judiciais (CF, art. 58, § 3º). 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número 14122336. 
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o Supremo Tribtmal Federal tem entendido que, tal como ocorre em 

depoimentos prestados perante órgãos do Poder Judiciário, é assegurado 

o direito de o investigado não se incriminar perante as Comissões 

Parlamentares de Inquérito. 

Nesse sentido, vale ressaltar a seguinte passagem da ementa de 

decisão proferida no HC 79.812-Sp, ReI. Min. Celso de Mello, DJ 16.2.2001, 

verbis: 

"COMISSÃO PARLAMB ;;PAR DE INQUÉRITO 

PRIVILÉGIO CONTRA A A 'FO-INCRIMINAÇÃO DIREITO 

QUE ASSISTE A QUALQU íR INDICIADO OU TESTEMUNHA 

- IMPOSSIBILIDADE Q O ODER PÚBLICO IMPOR 

MEDIDAS RESTRI'E M S ~ A QUEM EXERCE, r. • 
REGULARMENTE, ESI' 

HABEAS CORPUS 'DER- RIDO. - O privilégio contra a 

autoincriminação - ue ' plenamente invocável perante as 

Comissões Parla ' ntare3 de Inquérito - traduz direito público 

rad a qualquer pessoa, que, na condição de 

silêncio ' ão 'utoriza os órgãos estatais a dispensarem qualquer 

tratam nto e implique restrição à esfera jurídica daquele que 

invocou essa prerrogativa fundamental. 

Pl1'" edeI teso O direito ao silêncio - enquanto poder jurídico 
r. nh U d I I . . co eLI o a qua quer pessoa re atIvamente a perguntas cUjas 

~Fespostas possam incriminá-la (nemo tenetur se detegere) -

.t::: impede, quando concretamente exercido, que aquele que o 

invocou venha, por tal específica razão, a ser preso, ou 

ameaçado de prisão, pelos agentes ou pelas autoridades do 

Estado ( ... )". (HC 79.812-Sp, ReI. Min. Celso de Mello, DJ 

16.2.2001) 

Essa orientação, consolidada na jurisprudência da Corte (entre 

outros: HC 83.357-DF, ReI. Min. Nelson Jobim, DJ 26.3.2004; HC 79.244-

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14122336. 
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DF, ReI. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 24.3.2000), tem sido objeto de 

críticas da sociedade e dos meios de comunicação, no sentido de se 

conferir um bill of indemnity ao depoente para que ele se exima de 

fornecer informações imprescindíveis à regular instrução. 

Caso se pretenda atribuir aos direitos individuais eficácia superior à 

das normas meramente programáticas, então devem-se identificar 

precisamente os contornos e limites de cada dind o. Em outras palavras, é 

necessário definir a exata conformação do sei: "mbito de proteção. Tal 

colocação já seria suficiente para realçar o p, pel especial conferido ao 

legislador tanto na concretização de deter , . ados direitos quanto no 

estabelecimento de eventuais limitações Cu estrições. 

Evidentemente, não só o legislado ma "ambém os demais órgãos 

estatais dotados de poderes nor -ivo . , . ·udiciais ou administrativos 

cumprem uma importante tarefa na Ieali' ~ 'ão dos direitos fundamentais. 

A Constituição Federal d _988 atribuiu significado ímpar aos 

direitos individuais. Já, a coloca .... , do catálogo dos direitos fundamentais 

no início do texto constituQiol\lal l enota a intenção do constituinte de 
n-i 

emprestar-lhes significado e~peei 1. A amplitude conferida ao texto, que 

se desdobra em 78 incis s"e ~ Ral1ágrafos (CF, art. 5º), reforça a impressão 
~ 

sobre a posição de desvaq e ue o constituinte quis outorgar a esses 

direitos. A ideia de qu ~ ds ' it eitos individuais devem ter eficácia imediata 
f"" 

ressalta, portanto, a . cuFação direta dos órgãos estatais a esses direitos e 

o seu dever de gu ar lhes estrita observância. 

O consti . t ec · nheceu ainda que os direitos fundamentais são 

elementos int~o' antes da identidade e da continuidade da Constituição, 

considerando, por isso, ilegítima qualquer reforma constitucional 

tendente a uprimi-los (art. 60, § 4º). A complexidade do sistema de 

direitos fundamentais recomenda, por conseguinte, que se envidem 

esforços no sentido de precisar os elementos essenciais dessa categoria de 

direitos, em especial no que concerne à identificação dos âmbitos de 

proteção e à imposição de restrições ou limitações legais. 

O direito ao silêncio, que assegura a não produção de prova contra si 

mesmo, constitui pedra angular do sistema de proteção dos direitos 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2,200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número 14122336, 
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individuais e materializa uma das expressões do princípio da dignidade 

da pessoa humana. 

Como se sabe, na sua acepção originária conferida por nossa prática 

institucional, este princípio proíbe a utilização ou a transformação do 

homem em objeto dos processos e ações estatais. O Estado está vinculado 

ao dever de respeito e proteção do indivíduo contra exposição a ofensas 

ou humilhações. 
~ 

A propósito, em comentários ao art. 1- da Constituição alemã, 

Günther Dürig afirma que a submissão do J em a um processo judicial 

indefinido e sua degradação como objeto do processo estatal atenta 

contra o princípio da proteção judicial e ·wa (rechtliches Gehor) e fere o 

princípio da dignidade humana [Eine A.u II erung des Menschen an ein 

staatliches Verfahren und eine Degradier m ' Objekt dieses Verfahrens wiire 
die Verweigerung des rechtlichen G hõrs.], ~ AUNZ-DÜRIG, Grundgesetz 

Kommentar, Band l, München, Verl rL.H.Reck, 1990, 1/18). 
QJ 

Em tese, a premissa acim s ria suficiente para fazer incidir, 

automaticamente, a essência dos dIreitos arguidos na impetração. E, se há 

a ser infringidos, deve-se deferir ao 

i ótese alguma, afirmar que a situação de 

constrição de direitos &cor, er,á ou ocorreria inevitavelmente. 

Como ressaltad: pei in. Celso de Mello na decisão liminar do MS 

25.617-DF, DJ 23.M.2005; seria o caso de se pressupor que o conhecimento 

pró ribs à formação jurídica dos parlamentares que 
.J 

compõem a l'eção dos trabalhos da CPI não permitiria( m) que se 

consumassem c, busos e que se perpetrassem transgressões aos direitos dos 

depoentes. -!S 
Eventos de passado recente e de público conhecimento indicam, 

contudo, a oportunidade e a necessidade de acautelar qualquer eventual 

ocorrência de constrangimento ilegal (cf., nesse particular, a situação 

apreciada no MS 25.668-DF, Pleno, unânime, ReI. Min. Celso de Mello, 

julgamento de 23.3.2006, DJ 31.3.2006). 

O direito ao silêncio atinge apenas as perguntas que, se respondidas, 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número 14122336. 
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podem levar à autoincriminação do investigado. Assim, não há direito a 

deixar de responder a questões sobre a própria qualificação (art. 187, § 

1º). Da mesma forma, o indiciado não pode deixar de responder a outras 

perguntas que não possam importar produção de prova contra si. 

Tenho que ao indiciado compete a escolha entre permanecer em 

silêncio e a intervenção ativa. A escolha desta última importa, porém, 

para o acusado, a renúncia do direito de manter-se em silêncio (HC 

78.708, ReI. Min. Sepúlveda Pertence, julgado elíi 6.10.1997). Essa questão, 

entretanto, diz respeito à avaliação do depôl ento, não ao depoimento 

em si. 

Nas circunstâncias dos autos, afiguÇ Jj-se-ia inequívoco, pelo menos 

em sede de juízo cautelar, que o não 'tec0~ecimento do direito de o 

A CPMI apura supostas irre 

e J &F em operações realizaqlu 

premiada celebrados 

administradores das e 

lar · dades envolvendo as empresas JBS 

o BNDES e BNDES-PAR ocorridas 

rocedimentos do acordo de colaboração 

Público Federal e os 

O paciente é invê·stigaMo pelos crimes de exploração de prestígio e 

pertinência à orgaIíli aça criminosa, justamente por fatos ligados aos 

de executivos da JBS e J&F. Por tais fatos, o 
r 

paciente teve a ( 'l"s -:~ . mporária postulada pela Procuradoria-Geral da 

República e iI;}(!éferida pelo Min. Edson Fachin Relator da Ação Cautelar 

4.352. R 
N a iR ti'ução da investigação, a CPMI determinou a quebra de sigilo 

de dados do paciente. Sua qualidade de investigado por fatos apurados 

pela CPMI é inegável. A despeito disso, foi notificado para prestar 

depoimento no dia 29.11.2017, sem que se ressalvasse a sua qualidade de 

investigado. 

Por fim, postula-se o direito de acesso, pelos patronos do paciente, a 

documentos que instruem o inquérito parlamentar, inclusive sigilosos. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
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